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Abstract This article presents the results of a re-
search which aimed at investigating the belong-
ings to bonds of users of a psychotherapeutic group
in a Psychosocial Aid Center (Caps). The method-
ology was qualitative. The qualitative textual
analysis was applied to the corpus, which was
built with the use of the participant observation
technique, consisted of reports of eight psychother-
apeutic group sessions, which were recorded and
transcribed. The characterization of both the
group and the research participants was based on
the observer’s records. The research was carried
out from a bonding viewpoint, considering the
complexity of the empiric universe. The central
argument of this analysis has emerged from the
discussion of the results, indicating that multiple
belongings of the group users were related to
bonds in their psychotherapeutic group as well as
the ones they had in Caps, in the psychiatric hos-
pital, in their families and in society.
Key words Caps, Psychotherapeutic group,
Bonds, Belongings

Resumo Neste artigo, são apresentados os resul-
tados de uma pesquisa que investigou as perten-
ças aos vínculos em usuários de um grupo psico-
terapêutico em um Centro de Atenção Psicosso-
cial (Caps). É utilizada a metodologia qualitati-
va. O corpus, construído a partir da técnica de
observação participante, consistiu em relatos pro-
venientes da transcrição de gravações em áudio
de oito sessões do grupo psicoterapêutico. Sua
análise foi realizada através da análise textual
qualitativa. O diário de campo da observadora
baseou a caracterização do grupo e dos partici-
pantes da pesquisa, realizada a partir de uma
perspectiva vincular, contemplando a complexi-
dade do universo empírico. Da discussão dos re-
sultados emergiu o argumento central da análise,
indicando que as múltiplas pertenças dos usuá-
rios do grupo investigado referem-se a vínculos
em seu grupo terapêutico e, também, a vínculos
no Caps, no hospital psiquiátrico, na família e na
sociedade.
Palavras-chave Caps, Grupo psicoterapêutico,
Vínculos, Pertenças.
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Introdução

Na pesquisa apresentada neste artigo, busca-
mos conhecer e identificar as pertenças aos vín-
culos em usuários de um dos grupos psicotera-
pêuticos de um Centro de Atenção Psicossocial
(Caps), apreender como se constitui o sentimen-
to de pertença dos usuários ao grupo e verifi-
car se há construção de novos vínculos e per-
tenças no grupo.

Os Caps são unidades de atendimento em
saúde mental que oferecem a seus usuários um
programa de cuidados intensivos, elaborado
por uma equipe multidisciplinar. Inicialmente
concebidos como alternativas terapêuticas ao
modelo de atendimento centrado no hospital
psiquiátrico, os Caps passaram a ter, desde 2002,
a função estratégica de articular as forças de
atenção em saúde e as da comunidade, visando
à promoção da vida comunitária e da autono-
mia de seus usuários1 (de acordo com a Porta-
ria 336/GM, de 20042). Daí a importância de
problematizar e incentivar a discussão dessas
práticas pela sociedade, visando a otimização
dos recursos financeiros investidos pelo Esta-
do3 e a formação de um sistema complexo para
que se evite a mera substituição de um modelo
centralizador por outro.

O Caps no qual esta pesquisa foi realizada es-
tá classificado como Caps II, segundo a Portaria
336/GM do Ministério da Saúde2, e presta aten-
dimento a adultos com transtornos mentais se-
veros e persistentes, egressos ou não de interna-
ções psiquiátricas ou de outros serviços de saú-
de. Localiza-se em Passo Fundo, no Rio Grande
do Sul, um município de aproximadamente 170
mil habitantes, e também atende a municípios
vizinhos com menos de 20 mil habitantes.

De acordo com a orientação do Ministério
da Saúde (Portaria 224/92, de 20014; e Portaria
no 336/GM, de 20042) e com a tendência mun-
dial das reformas psiquiátricas, os atendimen-
tos são realizados predominantemente em gru-
pos5 nos Caps pelo intercâmbio inédito que o
grupo proporciona a seus integrantes, possibi-
litando a improvisação de novos modos de re-
lação6, 7. Por sua vez, o suporte oferecido aos
usuários com transtornos mentais graves, por
centros de atendimento diurno, configura o
Caps como um local propício para a realização
de psicoterapias orientadas para o insight5, 8, 9.

Entre os resultados de uma pesquisa longi-
tudinal que investigou a mudança psíquica em
esquizofrênicos, efetuada através do atendi-
mento psicoterapêutico de grupo, está a facili-

tação de vínculos interpessoais10. Nesta pesqui-
sa, problematizamos a questão da vincularida-
de, aqui entendida como produção de relações
entre sujeitos11, em um grupo de um Caps.

O tema foi abordado a partir de uma pers-
pectiva vincular, proposta pela psicanálise das
configurações vinculares, uma teorização sul-
americana em psicanálise, que amplia o seu
campo de atuação ao considerar as relações en-
tre os sujeitos 11, 12, 13. O vínculo é uma estrutu-
ra inconsciente que liga dois ou mais sujeitos em
uma relação de presença, constituindo-os como
sujeitos do vínculo14. Como a estrutura vincular
é inconsciente, seu registro pelo sujeito se dá pe-
lo sentimento de pertença, que designa a ocupa-
ção de um lugar pelo sujeito na estrutura vincu-
lar. A pertença não é definitiva, deve ser cons-
tantemente renovada pelo próprio sujeito e re-
conhecida pelos outros sujeitos vinculados. E o
sujeito precisa justificar sua ocupação de um lu-
gar na estrutura vincular, mantendo seu status
de presença e acreditando compartilhar objeti-
vos e idéias com os outros sujeitos vinculados15.

Por se constituir nos múltiplos vínculos a
que pertence, o sujeito é considerado múltiplo,
tendo múltiplas origens ao longo de sua vida,
além das primeiras relações. Alguns vínculos
são considerados como origens, por inscrever
no sujeito algo que não existia anteriormente,
modificando-o, suplementando-o, tornando-o
um outro sujeito, que não estava previsto na
infância. Nesse contexto, o enquadre grupal é
considerado como próprio da vincularidade,
sendo potencialmente terapêutico16. A realiza-
ção de seu potencial constitui-se na medida em
que as relações em seu interior estimulam em
seus participantes a constante produção de no-
vos vínculos e pertenças e, dessa forma, de su-
jeitos.

Método

O contexto dos participantes

Desde o início do funcionamento desse
Caps, as atividades em grupo são intensas e di-
versificadas. O grupo investigado é definido
como psicoterapêutico pela equipe técnica da
instituição. Alguns usuários estão em tratamen-
to há mais de 10 anos no Caps, uns ininterrup-
tamente, e outros tendo interrompido e retoma-
do sua participação, o que permite que a maio-
ria deles se conheça. Sua freqüência no Caps,
definida pela equipe técnica, é de duas ou três
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vezes por semana. Em casos de maior necessi-
dade, alguns usuários participam diariamente,
situação considerada temporária pela referida
equipe. Os usuários vêm ao Caps sempre nos
mesmos dias da semana.

O número de participantes do grupo varia
entre 10 a 15 pessoas, já que é aberta a entrada
dos usuários presentes no Caps naquele dia, se-
guindo as características de grupos abertos7. A
freqüência do grupo é semanal, e as sessões du-
ram, em média, 45 minutos. As terapeutas do
grupo são estagiárias do último ano de um cur-
so de graduação em psicologia. O atendimento
no Caps é uma das atividades de seu estágio
curricular supervisionado, que tem duração de
um ano letivo. Dessa maneira, as terapeutas do
grupo mudam anualmente. Porém, os usuários
já sabem da troca das estagiárias e as chamam
de “joinhas”, apontando o lugar das estagiárias
de psicologia na instituição.

No lugar de observadora, a primeira autora
deste artigo participou do grupo por um perío-
do de dois meses, no decorrer de oito sessões se-
manais ininterruptas do grupo psicoterapêutico.

Os participantes

Os participantes da pesquisa realizada são
usuários do grupo psicoterapêutico descrito.
Todos apresentam algum tipo de “transtorno
mental”17, com diagnósticos nosográficos va-
riados, e são egressos de internação psiquiátri-
ca, em sua maioria. Todos recebem tratamento
farmacológico gratuito no próprio Caps. Sua
faixa etária varia entre 18 a 45 anos de idade,
sendo todos adultos, de sexo masculino ou fe-
minino, e pertencentes a estratos sociais de bai-
xa renda.

A construção de um corpus

A construção do corpus foi realizada através
da técnica de observação participante. O corpus
foi constituído de oito relatos provenientes da
transcrição das gravações em áudio das oito
sessões em que a observadora participou do
grupo. Obteve-se o Consentimento Livre e Es-
clarecido dos participantes do grupo, e o proje-
to da pesquisa foi aprovado e acompanhado pe-
lo Comitê de Ética em Pesquisa da PUCRS.

Os resultados da pesquisa foram comuni-
cados aos participantes, visando lhes dar um re-
torno do trabalho realizado e, ao mesmo tem-
po, obter sua confirmação no que se refere às
considerações e às interpretações efetuadas.

Análise

A análise do corpus foi realizada com base no
método de análise textual qualitativa proposto
por Roque Moraes18. Esse método de análise
possibilita o surgimento de uma compreensão
renovada do corpus em um processo que envolve
três fases. A primeira é a unitarização do corpus
em unidades de sentido. A segunda é a reunião
dessas unidades em categorias, chamada de cate-
gorização. A terceira é a construção de um meta-
texto em que as categorias são relacionadas entre
si em um processo recursivo, possibilitando a
emergência do argumento central da análise. A
última versão desse metatexto tem a função de
comunicar os resultados da análise18, 19, 20, 21, 22.

Resultados e discussão

Após a unitarização do corpus, foi realizada
uma categorização inicial das unidades de sen-
tido, e dela emergiram 25 categorias. Posterior-
mente, essas categorias foram ordenadas entre
si e passaram a ser configuradas como catego-
rias específicas e amplas. Tal categorização fun-
damentou-se no estabelecimento de relações
entre as categorias, de acordo com os objetivos
propostos na pesquisa, e sua ordenação foi rea-
lizada a um só tempo, em um processo “intui-
tivo”18, não seqüencial, nem linear.

As categorias amplas referem-se aos víncu-
los a que pertencem os usuários do grupo psi-
coterapêutico. Já as categorias específicas refe-
rem-se às suas maneiras de pertencer aos vín-
culos e a especificidades das pertenças, indica-
das pelas categorias amplas.

Categorias amplas:
• Grupo: aglutina as categorias específicas par-
ticipantes do grupo, compartilhamento no grupo
e multidimensional.
• Caps: abrange a categoria específica multi-
dimensional.
• Hospital psiquiátrico: engloba as categorias
específicas louco e multidimensional.
• Família: engloba a categoria específica mul-
tidimensional.
• Sociedade: reúne as categorias específicas
trabalhar e multidimensional.

Categorias específicas:
• Participantes do grupo: reúne categorias ini-
ciais que aludem a participantes do grupo – te-
rapeutas, observadora e gravador.
• Compartilhamento no grupo: refere-se ao
que é compartilhado no espaço do grupo e aglu-
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tina as categorias iniciais grupo como família,
descontrole no grupo, dor, recomendações e conse-
lhos, falar e ouvir, falta, regras do Caps, entra e
sai, quem é você.
• Louco: categoria inicial transformada em
específica.
• Trabalho: categoria inicial transformada em
específica.
• Multidimensional: reúne as categorias iniciais
semelhanças e diferenças, tempo, roubo, ajuda, exi-
bição pertinente, diagnóstico e doença, remédios.

Tais categorias relacionam-se a todas as ca-
tegorias amplas, adquirindo, em cada uma de-
las, um sentido particular.

Os argumentos aglutinadores das catego-
rias foram relacionados entre si, exemplifica-
dos com as falas dos participantes – cujos no-
mes foram alterados, exceto o da observadora
– e com os aportes teóricos utilizados. As rela-
ções apresentadas no metatexto a seguir foram
se construindo em um movimento recursivo
de elaboração de sentidos; por isso, algumas
categorias específicas estão explicitadas mais
amplamente do que outras. Um exemplo disso
é a categoria específica multidimensional, que
está mais detalhada na categoria ampla grupo,
já que foi a partir de sua da condição de usuá-
rios do grupo que os participantes da pesquisa
foram investigados: grupo (categoria ampla);
compartilhamento no grupo, multidimensional e
participantes do grupo (categorias específicas).

Em cada sessão, os participantes do grupo
“apresentavam-se” uns aos outros, no sentido
apontado por Berenstein11, de se mostrarem
uns aos outros em sua radical novidade, o que
torna cada encontro do grupo potencialmente
estimulador da produção constante de subjeti-
vidade dos sujeitos que dele participam. Essa
apresentação corresponde à categoria quem é
você, que se refere aos questionamentos entre
os participantes do grupo a respeito de quem
são, o que sentem e fazem. Esse questionamen-
to ocorre tanto em relação aos novos partici-
pantes, que surgem no entra e sai do grupo, à
observadora e aos usuários novos, quanto em
relação aos participantes já conhecidos que “se
apresentam”11 continuamente pelo comparti-
lhamento de suas dores, que são as suas perdas,
faltas, tristezas, dificuldades para dormir, agres-
sividade, ver bichos, ouvir vozes, sentir culpa.
Na tentativa de representar de alguma forma o
sentimento de estranheza provocado pelo en-
contro com o alheio dos outros sujeitos14, os
usuários passam a apontar suas semelhanças e
diferenças, discutindo a trajetória da doença de

cada um, seus diagnósticos, entendendo que, no
grupo, têm dois, três tipos de doença, uns que têm
depressão. São uns casos mais leves. É crônico, mas
é mais leve, tem controle (6.IV.33 Joana). Bus-
cam, também, nomear seus sentimentos e his-
tória pessoal desde a sua inserção como doen-
tes, compreendendo os remédios que cada um
toma e os sentimentos acerca do seu uso crôni-
co. Entende-se, nesse sentido, o apontamento
das semelhanças e diferenças como uma tentati-
va de representação, porque, através delas, o
sujeito nomeia o outro a partir de si próprio,
de acordo com aquilo que nos outros se asse-
melha ou difere dele mesmo15.

Outra reação frente à estranheza provocada
pelo encontro com o alheio do outro consiste em
não considerá-lo em sua singularidade. Berens-
tein23 entende essa reação como uma forma de
violência que ocorre no vínculo intersubjetivo.A
categoria denominada roubo foi assim designada
como uma metáfora de tal reação, já que se in-
terpretou que, ao falarem em roubo, no grupo, os
usuários também estivessem se referindo às ten-
tativas dos outros sujeitos vinculados de dizer-
lhes como resolver seus problemas sem conside-
rar seus sentimentos e opiniões. Porém, o sujeito
não pode nunca ser negado em sua alteridade ra-
dical14. No grupo, Salete fala: Vocês não enten-
dem, [...] vocês não imaginam a mínima histó-
ria, gente, do que eu estou passando (Salete –
usuária do grupo – 1.I.108). Cada um tem um
jeito (Luís – usuário do grupo – 8.II.40), como
diz Luís, constatando a diversidade no grupo.

O grupo é entendido pelos usuários como
um lugar de ajuda, onde debatem a necessida-
de de ajudar a si próprios e pedir ajuda quando
precisam. Questionam-se sobre a quem pedi-la
e citam alternativas de ajuda. Nas recomenda-
ções feitas uns aos outros, os participantes do
grupo valorizam atitudes positivas de uns em
relação aos outros e a sua maneira de se posi-
cionarem no mundo. A maneira de comunicar
os conselhos e recomendações também foi posi-
tiva, como, por exemplo: Tu não podes pensar
assim, tu tens que pensar “hoje eu estou boa, es-
tou legal” e colocar objetivo na tua vida, colocar
objetivo de manhã cedo, “vou fazer isso e isso” e
fazer! (1.I.46b. Flávia aconselhando Salete – am-
bas usuárias do grupo).

Os usuários consideraram o grupo a mesma
coisa que uma família. Nosso grupo é uma famí-
lia. O que se fala aqui tem que ficar aqui dentro
(Gelson – 6.IV.22). Essa idéia foi confirmada na
devolução da análise da pesquisa ao grupo. A
partir dela, só quem participa do grupo conhece
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os seus segredos, e conhecê-los designa a perten-
ça ao grupo. Esta pode ser considerada uma “in-
vestidura referencial”15 da pertença ao grupo,
que forma o enquadre do grupo16, estabelecen-
do os limites internos e externos a ele. Porém, a
comparação do grupo com a família restringe-se
à idéia da manutenção do segredo como condi-
ção de pertença, não podendo ser generalizada.

Além da demarcação dos seus limites, os
usuários questionam o grupo como espaço de
compartilhamento. Cecília (7.VI.48), por exem-
plo, perguntou para as terapeutas (considera-
das, nesse momento, as detentoras das normas
do grupo) se os usuários poderiam trazer comi-
da e comer durante a sessão. Tal fato ocorreu
ao final da sétima sessão observada, em que os
temas “comida” e “descontrole sobre o comer”
mostraram-se centrais. Foi entendido como
um questionamento dos usuários para as tera-
peutas – que detêm o poder formal de definir
regras24 – sobre a possibilidade de se descontro-
larem no grupo.

Os participantes do grupo apontavam as fal-
tas uns dos outros nas sessões, demonstrando a
necessidade da presença, de uma ocupação pos-
sessiva15 no vínculo e o “reconhecimento”14 de
sua pertença ao grupo. Por exemplo, um usuá-
rio adverte: Se a pessoa não vem, não vem, eles
pensam que a pessoa está boa, e daí dão alta.
(Luís – 3.V.38).

A relação grupo e Caps ficou evidenciada
pelo predomínio das regras institucionais do
Caps sobre as regras do grupo. Por exemplo, se
eventos institucionais, como festas ou reuniões
– em que os usuários do grupo participam –,
são planejados no dia da sessão do grupo psi-
coterapêutico, esta é cancelada sem o questio-
namento prévio dos seus participantes. Kaës25

considera que o grupo, ao mesmo tempo em
que é continente do sujeito, é conteúdo de um
meta-continente, que é a instituição. Esta é to-
mada como um conjunto de formas e estrutu-
ras sociais instituídas pela lei e pelo costume,
que precede o grupo, regulando-o e determi-
nando-o. No grupo investigado, o entra e sai de
participantes e a valorização do uso de remédios
pelos usuários são regras do Caps que se im-
põem sobre o grupo. Guanaes & Japur26 alertam
para que os serviços ambulatoriais se organi-
zem e reflitam as práticas psicoterápicas realiza-
das em seus contextos, a fim de evitar o distan-
ciamento de suas finalidades terapêuticas em
função dos objetivos e da realidade institucional.

Quanto à ocupação de lugares na estrutura
grupal que, de acordo com Seminotti27, define

os sujeitos em relação uns aos outros, parece
que no grupo os lugares são mais valorizados
do que as pessoas que os ocupam, e o acolhi-
mento do grupo é garantido pela sua estrutura
mais do que pelas pessoas que a compõem. Es-
sa característica decorre do entra e sai de usuá-
rios e profissionais tanto no grupo quanto no
Caps, como afirma Joana: Se não tem um para
atender, tem o outro. Não pode ficar só naquela
expectativa de que uma pessoa vai atender (Joa-
na – usuária – 1.I.33).

Porém, em relação às terapeutas, mesmo
que o lugar de “joinhas” já estivesse definido no
grupo, desde antes da sua chegada, os usuários
questionavam a ocupação desse lugar por elas,
destacando sua singularidade. Estas, por sua
vez, em alguns momentos, falavam do grupo
incluindo-se nele e, em outros, não, entenden-
do o grupo como entidade própria, indepen-
dentemente de sua presença, como indica uma
delas em sua fala: [...] o grupo está muito cuida-
doso contigo, tentando te ajudar de todas as for-
mas. E, aos pouquinhos, assim, a gente vai ten-
tando te ajudar também (terapeuta Ana para
usuária Salete 1.I.134).

Em relação a esta observadora, não havia es-
se lugar predefinido na estrutura vincular gru-
pal: ele foi se constituindo aos poucos, na rela-
ção, pois era novo tanto para o grupo quanto
para ela, que nunca havia participado do gru-
po. A presença da observadora no grupo cons-
tituiu-se em um excesso, algo que nunca houve
anteriormente e que “interferiu” no grupo no
sentido apontado por Berenstein11. De acordo
com o autor, fatos novos, inscrições novas pro-
duzidas pela apresentação do outro sujeito, im-
põem-se a este, que precisa realizar um traba-
lho psíquico na tentativa de elaborá-los. Esse
efeito ocorreu em todos os sujeitos vinculados,
dado o caráter relacional da experiência.

O caráter relacional na estruturação de no-
vos vínculos no grupo foi expresso nesse diálo-
go: Gelson (usuário) questiona: E a Cassandra,
não fala nada para nós hoje? Ao que Nair com-
plementa: Ela nunca conversa com ninguém. É
seu jeito? E a observadora responde: Eu fico ob-
servando aqui e não falo nada, não é? A terapeu-
ta Ana pergunta: Vocês esperavam que ela fosse
falar, pessoal? Nair: Eu esperava que ela fosse fa-
lar alguma coisa, mas ela não fala nada. Obser-
vadora Cassandra: É importante eu poder colo-
car isso. Aquilo que a gente conversou de que o
trabalho que eu estou fazendo é para conhecer o
grupo. Por isso, estou mais quieta, para poder co-
nhecer o grupo. Por isso, eu não falo. Gelson: Nós
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aqui estamos tudo bem, todos tomando o remédio
certinho (Gelson, Cassandra, Nair, Ana 3.V.23).

Tendo sido questionada como sujeito, a pes-
quisadora respondeu como observadora, o que
resultou em uma resposta de usuários e não de
sujeitos, pois, se a função da pesquisadora é ob-
servar, a deles é tomar os remédios direitinho.

A resposta de Gelson também remete à per-
cepção, pelos usuários do grupo, do lugar de
observadora como o de uma avaliadora. A per-
gunta de Jair demonstra isso: E a Cassandra, es-
tá gostando do grupo ou não? (Jair – 6.IV.22).
Kadis et al.28 apontaram teoricamente essa rea-
ção frente à presença de um observador no gru-
po e consideraram que o seu silêncio poderia
ser interpretado pelos usuários como uma for-
ma de julgamento, do que poderiam se ressen-
tir. Nesse sentido, constatamos que o processo
de obtenção do Termo de Consentimento Livre
e Esclarecido permitiu um enquadramento da
participação da observadora no grupo, o que
tranqüilizou a todos, como esclarece um trecho
da última sessão observada. Cassandra: Que
idéia vocês ficaram de eu ter vindo no grupo al-
gumas vezes, ter gravado e agora deixar de parti-
cipar? Gelson: Por mim, podia continuar junto
com a gente. Luís: Aquele papel que eu li lá sobre
a pesquisa, não é? Cassandra: Isso. Luís: Eu en-
tendi que, com o tempo, você ia deixar a gente e
depois, mais tarde, ia dar a resposta, eu entendi
tudo (Cassandra, Luís e Gelson – 8.II.68).

Esse diálogo também aponta a questão da
implicação afetiva da observadora durante sua
participação no grupo, que, segundo Vieira Fi-
lho & Teixeira29, propicia o elo entre o saber e a
vivência afetiva do observador clínico durante
o processo de construção do conhecimento.

Nas sessões de psicoterapia grupal, as tera-
peutas costumavam usar gravadores, o que jus-
tificou a escolha da gravação em áudio pela ob-
servadora. As sessões eram gravadas para serem
posteriormente transcritas, tanto pela observa-
dora, que as utilizaria na elaboração do corpus
da pesquisa, quanto pelas terapeutas, que as
transcreviam para a supervisão. Os usuários
questionaram e apontaram o uso do gravador
nas sessões, o que reportou aos vínculos das te-
rapeutas com sua supervisora e aos da observa-
dora com os destinatários da pesquisa que esta-
va sendo realizada.

Caps (categoria ampla)
Multidimensional (categoria específica)
O uso de remédios pelos usuários é exigido

como uma condição de pertença ao Caps. Ao
mesmo tempo, a distribuição gratuita de medi-

cação aos usuários pelo Caps estimula a sua
freqüência regular na instituição.

O Caps foi considerado, pelos usuários, co-
mo um lugar de inserção social, comparado a
uma família ou a um trabalho, tendo eles ex-
pressado a necessidade de valorizá-lo publica-
mente e também diante da observadora. Referi-
ram que a sua participação nessa instituição es-
timulou uma nova ocupação na família, pois
muitos familiares participam de atividades no
Caps, como assembléias e grupos de familiares.

Os usuários demonstraram sentimentos am-
bivalentes: de vergonha pela sua participação no
Caps, já que estão lá porque são doentes; e, ao
mesmo tempo, de orgulho, já que ele é entendi-
do como uma alternativa de tratamento em opo-
sição ao hospital psiquiátrico. Isso indica uma
investidura referencial dos usuários ao Caps, in-
serido no movimento da Reforma Psiquiátrica:
Eu acho um absurdo isso. Eu não admito. Eles co-
locarem as pessoas lá no psiquiátrico. E a gente es-
tá aqui justamente para isso, para não internar
mais naquele lugar (Flávia – usuária – 1.I.61).

Paradoxalmente, a maioria dos usuários do
Caps só passou a integrá-lo após a internação
psiquiátrica. Referiram que pretendem partici-
par do Caps [...] até ficarmos velhinhos (Adíl-
son – 8.II.74), o que remete a uma lógica pare-
cida à da reclusão no hospital psiquiátrico, pois
indica o Caps como única opção de tratamen-
to. Ao mesmo tempo, eles pautam a discussão
de suas semelhanças e diferenças em relação às
pessoas que não são usuárias do Caps a partir
de seus diagnósticos e doenças. Consideram que
são doentes dos nervos, enquanto as outras
pessoas têm outras doenças físicas.

Sociedade (categoria ampla)
Trabalhar e multidimensional (categorias

específicas)
Os usuários indicaram a pertença ao Caps

como uma maneira de se apresentarem na so-
ciedade, a partir dos objetos artesanais lá pro-
duzidos, que são vendidos em feiras municipais,
e da participação em eventos de saúde mental
promovidos pelo Caps e por outras instituições
municipais.

Com relação à sua pertença social, apresen-
taram como argumento aglutinador da catego-
ria trabalhar a valorização da produção, enten-
dida como trabalho ou estudo. Também referi-
ram sentimentos de perda de relações sociais e
impotência por não terem conseguido mais es-
tudar ou trabalhar, e pela falta de dinheiro e
aposentadoria, conforme o já apontado teori-
camente por Ribeiro30.
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sua vida após a internação. Flávia comentou que:
[...] a pessoa tem que ter estrutura para agüen-
tar, senão sai pior do que entrou (Flávia – 1. I.80);
assim como Vânia: [...] quando a gente está lá,
eles enchem a gente com coisa na cabeça. Quan-
do a gente sai, a gente sai com outros pensamen-
tos. Chega em casa, a gente não consegue limpar
a casa, não consegue nada. E aí a gente fica frá-
gil, depois que sai do psiquiátrico (Vânia –1.I.59).

Família (categoria ampla)
Multidimensional (categoria específica)
Os usuários indicaram que sua ocupação

de um lugar na família depende das relações
que estabelecem com seus familiares. Dessa
maneira, às vezes, posicionam-se como doen-
tes, recebendo ajuda da família; em outras, po-
sicionam-se como cuidadores, como Joana: Eu
que pego o remédio dele [irmão], eu que vou ao
centro de atendimento médico e pego e dou para
ele (Joana – 4. III. 8). Em outros momentos, a
família não permite essa ocupação, negligen-
ciando suas opiniões e colocando-os na posição
de doentes da casa, como relatou a usuária Vil-
ma: Quando a gente vai falar uma coisa que a
gente vê que está errado, a primeira coisa é que a
gente começou a delirar. [...] Eles acham que,
porque a gente não é são da cabeça, a gente já co-
meça a delirar. Só eles são os certos, isso parte da
minha família (Vilma – 7. VI. 5).

Berenstein & Puget33 consideram que a fa-
mília muitas vezes não reconhece a pertença do
sujeito com transtorno mental grave porque ele
evidencia um sentimento persecutório da fa-
mília, que, ao mesmo tempo em que tem no seu
integrante a evidência de um prejuízo, teme ser
por ele prejudicada. Dessa maneira, ao enfren-
tar ou opor-se ao pensamento de seus familia-
res, Vilma relata algo que, para eles, deveria
permanecer oculto. A cisão da estrutura fami-
liar entre os ditos sadios e os ditos doentes pas-
sa a defini-los enquanto sujeitos do vínculo34.

Bortoleto35 investigou as representações de
familiares de pacientes psicóticos sobre a doen-
ça mental, e concluiu que eles não consideram
a sua participação no processo de adoecimento
do paciente chamado psicótico, atribuindo suas
causas a fatores externos à família, como in-
fluências místicas e religiosas.

Essa dificuldade não se restringe à família
dos usuários, já que está de acordo com um
modelo de saúde e doença vigente na sociedade
atual, que diferencia totalmente o são e o en-
fermo, situando-os em pólos opostos. Assim,
adoecer significa perder a saúde; o retorno do
doente a seu estado anterior e ao exercício de

Nas relações sociais, apresentam sentimen-
tos de ambivalência em relação ao uso dos remé-
dios, que é condição de pertença nos outros vín-
culos e na sociedade, mas que é entendido como
fator de discriminação e exclusão do mercado
de trabalho. A exclusão do mercado de trabalho
é uma das formas de violência, apontadas por
Berenstein23, no mundo social, além das citadas
pelos usuários, como o roubo, que aqui adquire
o seu sentido concreto de violência social.

Hospital psiquiátrico (categoria ampla)
Louco e multidimensional (categorias especí-

ficas)
Em suas falas, os usuários consideraram o

hospital psiquiátrico como o lugar dos loucos e
relacionaram a loucura com descontrole: Quan-
do dá aquele estado de loucura nele, é de loucu-
ra, é um estado de nervos que dá, incontrolável
(Gilmar – usuário – 6. IV. 32). Essa idéia pode
ter determinantes culturais, já que a perda de
autonomia e de autogoverno é uma noção im-
plicada no conceito de loucura, que variou
pouco desde a antiguidade até os dias atuais31.
Os usuários do grupo referiram o hospital psi-
quiátrico como lugar de ajuda na loucura, prin-
cipalmente na falta de apoio familiar: Porque,
se eu ficar doente da cabeça, a mãe já se foi, o pai
já se foi. Eu acho, assim, que o meu lugar é só lá
[hospital psiquiátrico]” (Vânia – 1.I.115).

Em uma das categorias de resultado de sua
pesquisa sobre as representações dos usuários
acerca do tratamento psiquiátrico, que foi inti-
tulada “Tratar é ser cuidado/(des) cuidado”,
Mostazo & Kirschbaum32 consideram os temas
“tratamento psiquiátrico”, “violência” e “insti-
tuição fechada”. Esses temas também se eviden-
ciaram reiteradamente nas falas dos usuários
do grupo, indicando a relação de presença que
eles têm com o hospital psiquiátrico, mesmo
estando – e querendo manter-se – fora dele. Os
usuários demonstram entender o hospital psi-
quiátrico como lugar capaz de conter o seu des-
controle na loucura, tanto que referem se apre-
sentar de maneira mais agressiva nesse local,
como afirma a usuária Vânia: Lá, no psiquiátri-
co, eu quebrei um vidro mesmo, mas, aqui no
Caps ou na minha casa, eu nunca quebrei nada
(Vânia – 6.IV.35). Essa ilustração refere-se à ca-
tegoria exibição pertinente e remete à diversida-
de do sujeito e à sua adequação aos vínculos
em que participa.

Ao mesmo tempo, eles se referem às marcas
provenientes da experiência de [...] ficar muito
tempo fechados lá (Gelson –1.I.60), aos maus-
tratos sofridos e à dificuldade de retomarem a
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suas funções na sociedade significa a cura, de-
vendo o tratamento ser rápido, eficiente e cir-
cunscrito à área e à pessoa afetada36.

Diferentemente de seus familiares, os usuá-
rios entendem que a sua família também tem
problemas, como explicita Cecília: A minha fa-
mília está virada numa coisa, está pior que o Cas-
seta e Planeta (6.IV.17 – Cecília – usuária). Tam-
bém consideram que a ocupação de um lugar na
família pode ajudá-los, como indica Flávia para
Salete: Te anime, menina! Você tem tudo, você tem
uma vida maravilhosa, você tem um maridão em
casa. Chega em casa, faz uma comidinha para
ele, faz uma comidinha para as tuas filhas. Não
adianta, a vida é essa (1.I.48. Flávia – usuária).

A partir da relação entre as categorias am-
plas apresentadas, entende-se que os usuários
do grupo psicoterapêutico investigado indicam
as suas pertenças aos vínculos no próprio gru-
po psicoterapêutico, no Caps, em suas respecti-
vas famílias, no hospital psiquiátrico e na socie-
dade. É necessário esclarecer que nesta pesqui-
sa os sujeitos foram investigados a partir de sua
pertença no grupo psicoterapêutico, uma de
suas maneiras de ser. Se os investigássemos em
outra posição, outras relações e modos de ocu-
pação apareceriam, e, por que não dizer, os ou-
tros sujeitos, no sujeito, emergiriam.

O sentimento de pertença dos usuários ao
grupo constitui-se pela pertença ao Caps, já que
o grupo é uma de suas atividades. O Caps pos-
sibilita novas maneiras de pertencer na família
e até na sociedade, porém estar doente ainda é a
principal condição de pertença ao Caps e ao
grupo, além da freqüência e uso da medicação.
Mas os participantes da pesquisa diferenciam a
condição de estar doente da condição de estar
louco. Associam loucura com descontrole e,
nessa situação, entendem o hospital psiquiátri-
co como o único lugar de ajuda.

O Caps é entendido pelos usuários como
lugar de oposição ao hospital psiquiátrico. En-
tretanto, oposição também supõe uma relação,
e o Caps e o hospital psiquiátrico situam-se ne-
la como diametralmente opostos, porém linear-
mente interligadas. A lógica da doença, que é
crônica, implica uma idéia de pertença fixa e
permanente dos usuários ao Caps, o que impe-

de a sua procura por novas maneiras de per-
tencer que não estejam pautadas na doença.

Já no grupo, os usuários percebem a fragili-
dade de sua pertença, que não é fixa ou perma-
nente; a pertença está mais relativizada, já que os
usuários a entendem como mais uma, das mui-
tas atividades realizadas no Caps. Essa compreen-
são permite a construção de novos tipos de vín-
culos e pertenças no grupo, uma vez que os
usuários percebem que novas maneiras de pen-
sar e de se relacionar não são inibidas no grupo,
ao contrário, são estimuladas. No grupo, os usuá-
rios compartilham dores e experiências, apresen-
tam-se em cada sessão e ensaiam novas manei-
ras de pertencer, entendendo que, assim como o
grupo apresenta inúmeras composições, eles
também são múltiplos e podem ocupar seus lu-
gares nos múltiplos vínculos em que participam.

Considerações finais

A diversidade de pertenças das pessoas com
transtornos mentais graves exige que os consi-
deremos como sujeitos múltiplos, além da sua
condição de doentes, o que remete a uma mo-
dificação nas teorias e práticas em saúde men-
tal. A instauração dos Caps pelo Ministério da
Saúde brasileiro, como recursos de atenção que
visam à inserção das pessoas em seu território,
coaduna-se com essa idéia.

Porém, o entendimento dos Caps como me-
ros recursos terapêuticos de oposição ao mo-
delo centrado no hospital psiquiátrico, operan-
do em apenas uma lógica, que é a da doença,
ainda persiste e precisa ser questionada. Nesse
contexto, os grupos psicoterapêuticos, muito
utilizados nos Caps, devem ser problematiza-
dos em sua complexidade e interdependência
com a instituição e a realidade social em que se
inserem, já que demonstraram ser um instru-
mento importante no estímulo à ampliação
dos sujeitos que dele participam. Essa amplia-
ção tem uma lógica diversa da lógica de inclu-
são, pois implica múltiplas inclusões de sujei-
tos, que, além de escolherem as suas maneiras
de pertencer, também promovem a ampliação
da pertença daqueles a quem se vinculam.
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